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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 311, de 2005

Mensagem nº 12/2007 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 311, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.053.



De iniciativa parlamentar, a propositura visa dispor sobre a declaração de bens de ocupantes de cargos em comissão, que chefiem departamentos de compras ou exerçam a presidência de comissões encarregadas de processar contratações para o fornecimento de bens e execução de obras e serviços, no âmbito da Administração direta e indireta.



O projeto trata de tema concernente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo e produz regras de conteúdo materialmente administrativo conexo à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.



Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Legislativo estadual para principiar dito processo em relação ao assunto objeto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.



No exame de temas análogos, atinentes a servidores públicos em geral, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal na ADI n° 766-RS, na ADI n° 3051-MG, na ADI n° 3114-SP, na ADI n° 2249-DF, na ADI n° 3564-PR, na ADI n° 572-PA, na ADI n° 1729-RN e na ADI n° 2619-RS.



Como exemplo, veja-se a ementa do julgamento da ADI nº 3061-AP, realizado em 5 de abril de 2006, que declarou a inconstitucionalidade de lei que tratava de assunto relativo a servidores públicos:


“Constitucional. Ação Direta de Inconstitucionali​dade. Impugnação dirigida contra a Lei n° 538, de 23 de maio de 2000, do Estado do Amapá.

O § 1° do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61).

.............................................................................


A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos Estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste (Cf. ADI 250, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 843, Rel. Min. Ilmar Galvão; ADI 227, Rel. Min. Maurício Correa; ADI 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence; e ADI 665, Rel. Min. Sydney Sanches, entre outras).

O diploma legislativo em foco é formalmente inconstitucional, dado que o Projeto de Lei n° 102/99, que deu origem à norma impugnada, foi de iniciativa parlamentar.

...........................................................................


Ação direta julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do instrumento normativo impugnado”.



Nessa perspectiva, o projeto ostenta irremissível vício de inconstitucionalidade por usurpar o poder de iniciativa outorgado ao Governador do Estado e vulnerar, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Carta Política Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual. 



A par disso, oportuno destacar que a matéria, objeto permanente de inquietações dos legisladores e administradores públicos, já se encontra detalhadamente disciplinada no Estado.



No nível constitucional, a Carta Paulista já prevê a exigência da declaração pública de bens para determinados cargos públicos: artigo 46, para o Governador e Vice-Governador; artigo 53, para Secretários de Estado; artigo 94, §2º, para o Procurador Geral de Justiça; artigo 100, § único, para Procurador Geral do Estado; artigo 115, inciso XXIV, para dirigente de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída ou mantida pelo Poder Público; artigo 140, §1º, para o Delegado Geral de Polícia Civil; artigo 141, §1º, para o Comandante Geral da Polícia Militar.



Com vistas a dar atendimento aos princípios constitucionais da moralidade administrativa e transparência na gestão pública, foi editado o Decreto nº 41.865, de 16 de junho de 1997, que dispõe sobre a declaração de bens dos agentes públicos estaduais, bem como de bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, e estabelece normas relativas à declaração pública de bens das autoridades e dirigentes ocupantes de cargo, emprego e função, na Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo.


Referido decreto, de observância obrigatória pelas Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado, empresas públicas ou, sociedades de economia mista, autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, disciplina a matéria de forma ampla e abrangente, de modo a delimitar a extensão e o conteúdo da declaração, e as atribuições e responsabilidades dos agentes públicos envolvidos, regulando o procedimento e estabelecendo prazos para o cabal cumprimento de suas disposições. 



Como se vê, a matéria está suficiente e minudentemente regrada na esfera estadual por ato do Chefe do Poder Executivo, no exercício de competência que lhe é outorgada em caráter privativo pelo ordenamento constitucional em vigor.



Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de Lei nº 311, de 2005, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

